MOÇÃO  Nº 54/2005
Senhor Presidente,

Considerando que, se há dificuldades para os mais jovens hoje, idosos amanhã, em entender a situação injusta dos mais velhos, isso se deve à políticas públicas mal direcionadas. Onde a falta de reflexão faz o presente repetir o passado, sem se dar conta que está passando e contribuindo para o futuro. E uma forma de almejarmos um futuro melhor é olhando por aqueles que, de alguma forma, contribuíram para o nosso crescimento pessoal;

Considerando que a Educação muito avançou quanto à acessibilidade nas Escolas, tanto aos alunos como aos professores. E embora atualmente muito ainda há a ser conquistado, não resta dúvidas de que antes a coisa era pior, pois as Escolas eram poucas e distantes. Quando os professores, pautados no amor ao ofício, deixavam seus lares e se deslocavam em grandes distancias, por caminhos clandestinos ou estradas sem asfalto, a fim de nelas chegar e ensinar. Já os alunos, muitos passavam pelo mesmo problema pautados na vontade de aprender;

Considerando o trabalho valoroso, desempenhado pelos professores aposentados do magistério paulista, na construção de um modelo de educação hoje adotado no Estado, sofre o descaso dos nossos governantes, que os desrespeita na medida em que ignoram suas carências e reivindicações;

Considerando que a Educação é uma das prioridades principais de qualquer programa sério de políticas públicas, quando almejam alcançar o desenvolvimento social e o enobrecimento humano;

Considerando que hoje, embora as ações tomadas pelas políticas públicas na área da Educação exerçam influência positiva na avaliação popular, nem sempre se alcança o resultado esperado, diante das circunstâncias atuais do País, onde é comum vivermos uma realidade preocupada somente com o presente, sem observar as lições do passado que a fundamentou e sem olhar as conseqüências que terá no futuro. E tal condição motiva temas cruéis não só por resultar ignorância cultural, mas também por incitar inúmeras irregularidades sociais;

Considerando a necessidade de adequar o Ensino às atuais condições sociais do país, visando resgatar valores esquecidos e aprimorar outros iminentes, na busca incessante de um mundo melhor para todos, há alguns anos a escola além da importante tarefa de transmitir o saber, vem exercendo também uma primordial função social, com crescente responsabilidade em relação à comunidade;

Considerando que atualmente manter um aluno na escola não é uma tarefa fácil, pois se evita a evasão driblando dificuldades estruturais facilmente identificadas no dia-a-dia das Escolas e nas Diretorias de Ensino, como a falta de funcionários, de materiais didáticos e equipamentos, de investimento na atualização dos profissionais, além da falta de uma política de salários, do excesso de violência contra o patrimônio e as pessoas, do número de alunos por salas de aulas e tantas outras razões;

Considerando que não há como fugir do problema, e nem é esse o objetivo de uma classe preocupada em educar e com os problemas que afligem a área, pois os profissionais acreditam que é através da educação que poderemos calcar comportamentos e atitudes capazes de promover uma sociedade de forma justa, tolerante e equilibrada; 

Considerando que essa sobrecarga de responsabilidades tem atingido nível insuportável e sufocante para os profissionais da educação, principalmente para os que compõem o núcleo de apoio pedagógico, cobrados que são pelos resultados, pois acarretam esforços que se desdobram numa jornada de trabalho diária por mais de 8 (oito) horas determinadas pela legislação vigente. Na prática mais horas de serviço, mais desgaste mental e trabalho mais estafante, que transformam os especialistas da educação, educadores de altíssimo grau de instrução e envolvimento, em profissionais frustrados pelos resultados pífios se comparados ao que eles, assim como toda a sociedade, almejam;

Considerando que, como exemplo, nos países mais justos e organizados socialmente, os profissionais da educação, sejam da ativa ou aposentados, têm o reconhecimento governamental pela importância do seu trabalho em favor das populações, pela sua atuação incansável enquanto saudáveis para tanto e, também, por figurarem incluídos nas metas estabelecidas nas políticas públicas, através da valorização da sua contribuição;

Considerando que se não bastasse as questões supracitadas, o tratamento que os governos estaduais vêm dando aos profissionais da educação segue em sentido contrário à maré de conquistas obtidas por outros profissionais da mesma função ou a eles equiparados em outros países, cidades e/ou poderes públicos. Pois os profissionais da educação estão sem aumento salarial há muito anos e os aposentados são tratados com desrespeito, por isso, o magistério toma decisão fechada em seu favor, para se fazer justiça a quem já contribuiu e ainda pode contribuir, carregando em seus currículos uma história de dedicação ao magistério;

Considerando que, na busca de uma condição justa, as entidades ligadas ao magistério estão procurando negociar, com o Governo do Estado de São Paulo, pauta de reivindicações ansiadas pela classe;

Considerando ainda, que está mais do que na hora dos governos entenderem e assumirem a importância do papel da educação e dos educadores na sociedade. E se algum estado da federação deve exercer a função de locomotiva nesta composição, servindo de exemplo aos demais estados, mostrando as conquistas que o fortalecimento estrutural do ensino pode trazer para a sociedade, esse estado bem que poderia ser o mais desenvolvido da nação.

Solicito à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Geraldo Alckmin, e ao Secretário Estadual da Educação do Estado de São Paulo, Exmo Sr. Gabriel Chalita, da MOÇÃO DE APELO para que Suas Excelências, nas elevadas prerrogativas dos cargos que ocupam, atendam às justas reivindicações das entidades do magistério, que buscam condições mínimas exigíveis para o bom exercício das suas atribuições, e, por uma questão ética, tão apreciada pelos profissionais da Educação, procure informar a decisão do Governo sobre as negociações primeiramente às entidades envolvidas e, posteriormente, à imprensa.

Solicito, ainda, que, depois de aprovado pelo plenário,  cópias deste documento sejam enviadas ao CPP — Centro do Professorado Paulista —, ao UDEMO — Sindicato de Especialistas de Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo —, ao APASE — Sindicato de Supervisores de Ensino Oficial do Estado de São Paulo —, à APAMPESP — Associação dos Professores Aposentados do Magistério Público do Estado de São Paulo — à APEOESP — Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo —, assim como às Câmaras Municipais de Pirangi, Viradouro, Terra Roxa, Taiúva, Taiaçu, Pitangueiras, Monte Azul, Severínia, Barretos, Colina, Taquaral e Jaboticabal.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja,  03 de agosto de 2005. 

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo                                

               VEREADOR — PTB                                     

  Moç08-05

PAGE  
“Deus Seja Louvado”


